ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO  DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
DEPTO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES

1. - PRÉAMBULO

1.1 - Processo Licitatório n. 59/2018.

1.2 - Modalidade: Tomada de Preço n. 09/2018
1.3 - Data de emissão: 13/06/2018.
1.4 – O Município de SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO, Através do Departamento de Compras, Contratos e Licitações TORNA PÚBLICO para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta Licitação na Modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a seleção e contratação de empresa para executar obra de projeto elétrico, em regime de empreitada global, de acordo com o que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, cuja direção e julgamento serão realizados por sua Comissão de Licitação, instituída pelo Decreto n. 73/2018, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterações posteriores e demais legislações pertinentes, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.5 - O Setor de protocolo receberá os envelopes da documentação e proposta de preços dos interessados até às 08:00 horas do dia 17 de julho de 2018. A abertura dos envelopes de habilitação e proposta será no mesmo dia às 08:00 horas, na sala do Departamento de Compras, Contratos e Licitações, onde se reunirá a Comissão Permanente de Licitações.
1.6 - O procedimento licitatório e o(s) contrato(s) que dele resultar obedecerão integralmente, às normas da Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, atualizada no que não conflitarem com a Legislação Federal, e ao estabelecido neste edital;

2 - DO OBJETO:

 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL PARA EXECUÇÃO DE PROJETO ELÉTRICO DO CENTRO ADMINISTRATIVO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO NA AVENIDA TANCREDO NEVES Nº 337. PROJETO AMERIOS Nº 086/2018 ART 6548658-3. MEMORIAIS DESCRITIVOS, PLANILHAS E DEMAIS ELEMENTOS CONSTANTES ANEXOS A ESTE EDITAL.
03 - DO FORNECIMENTO DE ELEMENTOS:

3.1 – O projeto estará disponível em anexo ao edital, a ser retirado na Av. Tancredo Neves, 337, Centro de SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO SC, junto ao Centro Administrativo Municipal no setor de compras, de segunda a sexta-feira, das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h. 

3.2 – O proponente interessado poderá retirar o edital e seus anexos no Site do Município www.staterezinhaprogresso.sc.gov.br  ou retirar junto ao Dpto. de Compras e Licitações.

04 – DA PARTICIPAÇÃO E  HABILITAÇÃO 
4.1- ESTA LICITAÇÃO É EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E A ESTAS EQUIPARADAS POR LEI, do ramo de atividade pertinente ao objeto. 
4.1.1. Poderão apresentar-se à licitação empresas inscritas ou não no cadastro de fornecedores, desde que manifestem interesse em habilitar-se até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. Para participarem da presente  TOMADA DE PREÇOS, deverão os proponentes interessados apresentar documentação que credenciará um representante, bem como envelope lacrado, com os documentos relativos à "HABILITAÇÃO”, e envelope contendo “PROPOSTA”.

Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação:

a) Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 
b) Empresas associadas ou em Consórcio.

c) Empresa ou firma cujos diretores, responsáveis técnicos ou sócios, figure quem seja funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado na MUNICÍPIO de SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – SC.

d) Empresas que estiverem sob falência, concordata, dissolução, liquidação ou tenha sido suspensa de licitar ou declarada inidônea para licitar com qualquer órgão ou entidade da administração pública.

PARTE EXTERNA DOS ENVELOPES DEVERÁ CONSTAR

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
ENVELOPE N. 01 - HABILITAÇÃO


TOMADA DE PREÇOS N. 09/2018

NOME DO PROPONENTE:

PARTE EXTERNA DOS ENVELOPES DEVERÁ CONSTAR

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
ENVELOPE N. 02 - PROPOSTA


TOMADA DE PREÇOS N. 09/2018

NOME DO PROPONENTE:

04.2 – DA REPRESENTAÇÃO

04.3 O representante da licitante, poderá se credenciar para participar deste processo licitatório, junto a Comissão de Licitação, apresentando seu credenciamento juntamente com os envelopes de Habilitação e Proposta.

04.4 - Cada empresa licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

04.5 - A empresa licitante poderá ser representada na sessão pública de licitação por seus administradores, munido de documento de identidade e do ato constitutivo da empresa (estatuto, contrato social ou alterações vigentes, declaração de firma individual, ou, ainda, do documento de eleição de seus administradores), devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, com indicação expressa dos poderes outorgados ao representante e a carta de credenciamento (modelo Anexo II).
04.6 - Na ausência dos sócios ou administradores, a empresa licitante poderá ser representada por um procurador, que deverá apresentar conjuntamente os seguintes documentos:

I - documento de identidade;

II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame licitatório em nome da licitante, deverá ter firma reconhecida;

III – Ato constitutivo da empresa, conforme descrito no item 04.2 deste Edital.

5 - HABILITAÇÃO JURIDICA

5.1 – Prova de habilitação Jurídica através de:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

5.2 - HABILITAÇÃO FISCAL
5.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de quitação de tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria da Receita Federal);

5.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

5.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente; ou outra equivalente, na forma da Lei;

5.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5.2.6 - Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas: A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso consistirá em: prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR).
5.2.7 – Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, os representantes de ME/EPP deverão credenciar-se apresentando Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa, emitida dentro do ano corrente, e Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadrem em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, com data atual, com assinatura do administrador e contador responsável da empresa, (modelo anexo III).
5.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.3.1 – Para fins de comprovação da qualificação técnica, a proponente deverá apresentar:
 a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA PERTINENTE AO OBJETO DESTA LICITAÇAO.

5.3.2 - Declaração expressa dando concordância a todas as condições desta Licitação, sem restrições de qualquer natureza e de que, se vencedor desta Licitação, fornecerá os serviços e objetos desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas desta Licitação, (modelo anexo lV);
5.3.3 - Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7. da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, (modelo anexo V).
5.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA:

5.5 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
5.6 - DA PROPOSTA: 

5.6.1 – A proposta deverá ser apresentada em uma via datilografada ou impressa em papel tipo ofício, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e ter a assinatura do representante legal da empresa, em todas as páginas e anexos.

5..6.2 - A proposta deverá fixar preço em moeda corrente nacional, em regime de empreitada GLOBAL e deverá ser entregue no prazo fixado nesta Licitação.

5.6.3 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.

5.10 - O preço cotado para a execução da obra da presente Tomada de Preços não sofrerá nenhum reajuste.
5..6.4 - A proposta deverá ser totalmente preenchida, deverá conter todos descritivos das planilhas orçamentárias, e anexos incluídos no ANEXO VIII, e sub-pastas. É permitido alterar somente os dados que não alterem o principio do orçamento e da proposta. Proponentes deverão apresentar juntamente com a proposta, o cronograma físico financeiro.

5.6.5 - A proposta deverá ser elaborada com as seguintes discriminações, sob pena de desclassificação, com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidadas:

- Todos os materiais e serviços constantes da Planilha Orçamentária Global e Complementares, integrantes do ANEXO VIII.
- Será necessária a observação do Memorial Descritivo, o qual devera ser rigorosamente seguido na execução da obra. 

- Apresentar os serviços que serão definidos como cessão de mão de obra, para efeito previdenciário, o que será objeto de cláusula contratual específica.

- Composição do BDI frente a proposta apresentada.

- Preço máximo:

· ITEM 01 - R$ 27.426,74 (Vinte e sete mil quatrocentos e vinte e seis reais e setenta e quatro centavos).

5.7 – A proposta deverá ser apresentada com Razão social, Cnpj, endereço completo.

5.8 – Os valores dos itens relacionados na planilha orçamentária, deverão ser apresentados na proposta, com no máximo duas casas após a virgula.

5.8.1 – A proponente deverá apresentar anexo a proposta, um CD contendo o arquivo da proposta em “.xml”, idêntico a proposta impressa, para conferência dos totais (soma de quantitativos, valores unitários, valores totais por item) para desta forma validar o valor global proposto.
 5.9 – Havendo diferença entre o preço total e a soma dos preços unitários, prevalecera a ultima.
06 - CRITÉRIO PARA JULGAMENTO:

6.1 A Comissão Permanente de Licitações iniciará os serviços de abertura e julgamento do Edital citado em duas fases distintas, a saber:

Habilitação - A Comissão abrirá os envelopes de habilitação, e os documentos neles contidos, serão rubricados por todos os membros da Comissão de Licitações, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos. A Comissão de Licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, conforme o artigo 109 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes ou através de pessoa legalmente habilitada a representá-la, havendo interesse podem desistir do direito de recurso referente a esta fase, através de Termo de Renuncia, (modelo anexo VI), conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma Lei, o que se caracteriza por constar na ata à respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes. A Comissão poderá suspender a reunião para melhor análise dos documentos, se assim julgar conveniente e marcar nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

O prazo para que a microempresa faça a regularização da documentação, usufruindo assim, dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, será concedida após a abertura das propostas e somente se ocorrer o empate previsto no art. 44, § 1º da Lei Complementar nº 123/06.

Proposta - Somente serão abertos os envelopes das propostas dos proponentes habilitados e das microempresas que atender a habilitação, após o prazo recursal, desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos. A Comissão abrirá os envelopes de proposta dos proponentes habilitados, procedendo ao respectivo julgamento de acordo, exclusivamente com os fatores e critérios estabelecidos no Edital, os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da Comissão e pelos representantes dos proponentes participantes. Será vencedor o licitante que apresentar proposta de acordo com o Edital e cotar o menor PREÇO GLOBAL em regime de empreitada global. 

Para efeito de julgamento das propostas, não serão consideradas vantagens não previstas nesta Licitação, nem ofertas de redução sobre propostas concorrentes.

Para efeito de julgamento da proposta será considerado o menor preço em regime de empreitada global. 

O inabilitado receberá de volta seu envelope-proposta intacto, após o prazo recursal, desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos.

6.2 Critérios de julgamento

6.2.1 Desclassificação

Serão desclassificadas as propostas que:

A) Não obedecerem as condições estabelecidas no Edital.

B) Forem manifestamente inexeqüíveis, de acordo com o estabelecido no § 1. do artigo 48 da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, consolidadas.

C) Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

c.1 - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou

c.2 - valor orçado pela Administração.

6.2.2 Classificação

As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela comissão, levando-se em conta exclusivamente o menor preço global em regime de empreitada global:

A classificação se fará pela ordem crescente dos preços propostos;

Em caso de empate entre empresas não beneficiadas pela Lei Complementar nº123/2006, o desempate será feito por sorteio a ser realizado em ato publico, com a presença dos proponentes.

6.3 - Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 1º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.3.1 - Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

6.3.2 - Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 6.3.2 - I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 6.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 6.3.1, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.3.3 - Para as situações previstas nos item 6.3 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contando a partir do momento de sua aceitação, sob pena de preclusão.

07 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

7.1 - Os recursos administrativos serão regidos conforme a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

08 – DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS:
	Dotação Orçamentária
	COD/ BLOQ
	Compl Elemento
	Despesa
	Descrição

	03.01.1.021.4.4.90
	753
	4.4.90.51.99
	165


	Manutenção e Reforma do Prédio

	
	
	
	
	


09 - DO REAJUSTE:

9.1 - Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea "d", do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada.

10 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:

10.1 - A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta entidade ou a terceiros.

10.2 - A CONTRATADA não poderá sub empreitar o total dos serviços a ela adjudicados, sendo-lhe, entretanto permitido fazê-lo parcialmente em até trinta e cinco (35%) do valor do Contrato

, continuando a responder, porém, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais, sendo necessária a autorização prévia do MUNICÍPIO SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO.
11 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

11.1 - A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58, § II e Art. 77 a 80 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidadas.

11.2 - A inexecução e rescisão do Contrato processar-se-á considerando-se:

a)
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

b)
 O Instrumento poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, atendida sempre a conveniência administrativa.

c)
Constituem motivos para rescisão do Contrato:

c.1 - O não cumprimento de Cláusulas contratuais, especificações, projeto ou prazos;

c.2 - O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações, projeto ou prazos;

c.3 - A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a presumir a não conclusão dos serviços, nos prazos estipulados;

c.4 - O atraso injustificado no início dos serviços;

c.5 - A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação a Administração;

c.6 - A subcontratação parcial do seu projeto sem a prévia autorização da CONTRATANTE, a associação do Contratado com outrem, a cessão, ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cessão ou incorporação;

c.7 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução, assim como as de seus superiores;

c.8 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do parágrafo 1., do artigo 67, da Lei Federal n. 8.666, de 21/06/93, atualizada.

c.9 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

c.10 - A dissolução da sociedade ou a falência da CONTRATADA;

c.11 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato;

c.12 - O protesto de título ou emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência do Contratado.

c.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

c.14 - A não liberação, por parte da administração, da área, local ou objeto para execução dos serviços, nos prazos contratuais;

c.15 - A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

12 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:

12.1 - A alteração do contrato dar-se-á nos termos do Art. 65, seus incisos e parágrafos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

12.2 - Os atrasos na execução dos serviços tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Entidade.

12.3 - Na ocorrência de tais fatos ou casos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais serão encaminhados por escrito a esta Entidade um dia após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão ser encaminhados, por escrito, 10 (dez) dias antes de findar o prazo final e em ambos os casos com justificação circunstanciada, com documentos comprobatórios, análise e justificativa da fiscalização.

13 - DAS PENALIDADES:

13.1 - A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:


- Advertência;


- Multa de 10% sobre o valor do contrato;

- Suspensão do direito de licitar junto ao MUNICÍPIO de SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO por até dois (02) anos;

- Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. A declaração de inidoneidade poderá abranger além da empresa, sua diretora e responsável técnicos.


- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza ao Contratada.

13.2 - Além das penas acima citadas, a Contratada que não cumprir com as obrigações contratuais sofrerá as seguintes penalidades:

a) Cinco décimos por cento (0,5%) do valor do contrato por dia, caso ultrapasse o prazo para início dos serviços.

b) Cinco décimos por cento (0,5%) do valor do contrato por dia que exceda o prazo contratual, sem justificativa aceita por esta Entidade.

As multas previstas nas letras "a" e "b" são independentes e serão aplicadas cumulativamente.

A multa definida na letra "a" será descontada de imediato dos pagamentos das prestações parciais devida e a multa da letra "b" será descontada da última parcela ou das cauções retidas.

13.3 - Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, esta Entidade, recorrerá às garantias constituídas, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a Contratada, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, por perdas e danos. 

14 - DA EXECUÇÃO E DO FORNECIMENTO:

14.1 - O prazo para a conclusão dos serviços contratados é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da entrega da ordem de serviço.

15 - DO PAGAMENTO:

15.1 – Os pagamentos serão efetuados a prazo, proporcional a execução da obra, mediante laudo de medicação e após emissão da nota fiscal respectiva.
16 - DO FATURAMENTO:

16.1 – O pagamento e liquidação serão feitos após apresentação das notas fiscais ou notas fiscais-faturas, emitidas regularmente pela CONTRATADA, liberadas a Crédito da conta corrente indicada pela Contratada.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS:

17.1 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. A Comissão de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. 

17.2 - Não serão admitidas a esta licitação empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência e concordata.

17.4 - Não haverá pagamentos antecipados.

17.5 - A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas que suscite o Edital, desde que arguidas por escrito, até cinco dias antes da data fixada para abertura dos envelopes.

17.6 - As empresas podem ser representadas, no procedimento licitatório, por procurador legalmente habilitado, desde que apresente o instrumento procuratório, com firma reconhecida, até o início da sessão de abertura dos envelopes.

17.7 - Os Licitantes submeter-se-ão ao aceite da decisão da Comissão pelas propostas pelo preço global por item do objeto.

17.8 - O licitante vencedor e adjudicado do objeto da presente Licitação compromete-se integralmente pela execução dos serviços, aplicando-se no que couber, o código de defesa do consumidor.

17.9 - Não poderão ser adicionadas despesas não previstas nesta Licitação.

17.10 - A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

17.11 - Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

17.12 - As propostas serão aceitas até a data e hora constantes no presente Edital de licitação, sendo que em hipótese alguma serão aceitas após esta data e hora, independente de terem sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio anteriormente à data da abertura desta licitação.

17.13 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documento relativo ao presente Edital.

17.14 - O proponente vencedor deverá no prazo de cinco (05) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação, assinar o contrato celebrado, conforme minuta identificada como, modelo anexo VII, deste edital, fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos.

17.14.1 - Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento desta Tomada de Preços bem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição.

17.15 - Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de cinco (05) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito, aceita por esta Entidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital.

17.16 - Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço.

17.17 – Integram o presente Edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:

· Modelos de documentos

Anexo I – Declaração de recebimento de Edital.

Anexo II – Carta de credenciamento.

Anexo III – Declaração de Micro Empresa.

Anexo IV – Declaração de concordância do Edital.

Anexo V – Declaração de Menores.

Anexo VI – Termo de renuncia.

Anexo VII – Minuta do contrato.

Anexo VIII – Projeto, orçamento, memorial descritivo e cronograma.

SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO (SC), 28 de Junho  de 2018.
__________________________________
DERLI FURTADO
PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 59/2018
TOMADA DE PREÇO - No 09/2018
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO À DOCUMENTAÇÃO

À Comissão de Licitação

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços, nº 09/2018, que recebemos todos os documentos, (edital e anexos) e tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Razão Social: .............................................

CNPJ: .......................................................

Endereço: ................................................

Telefone: ............................................

E-mail: .............................................

Agência e Conta Bancária: ................................................

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – SC, .........de......................... de 2018.
Empresa:..........................................................

Retirante: ……………………………….
ANEXO II

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 59/2018
TOMADA DE PREÇO - No 09/2018
CARTA DE CREDENCIAMENTO
A empresa ........................................................................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na ................................................, Nº: ..................., Bairro: ....................., na cidade de .........................- ......, inscrita no CNPJ nº ......................................, vem por meio deste credenciar/designar o Sr(a). ............................................., portador da Cédula de Identidade nº ............................., inscrito no CPF sob o n.º ..............................., para participar com todos os poderes necessários, do PROCESSO LICITATÓRIO N.º 59/2018, TOMADA DE PREÇO - No 09/2018, do MUNICÍPIO de SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – SC.
SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – SC, ....de................de 2018.
Empresa:....................................................

Administrador:...........................................

OBSERVAÇÃO: PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO COM AUTENTICAÇÃO EM CARTÓRIO.

                                                                    ANEXO III
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 59/2018
TOMADA DE PREÇO - No 09/2018
DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA/ou/EMPRESA DE PEQUENO PORTE

................................................................, pessoa jurídica de direito privado, com sede na ................................., nº......................, .................., na cidade de .........................- ..........., inscrita no CNPJ nº.........................., declara, sob as penas da lei, que se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123/206, afirmando ainda que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – SC, .....de........... de 2018.
Empresa:..........................................................

Administrator: ……………………………….
Contador:..........................................................

CRC: ……………………………….
                                                                   ANEXO IV
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 59/2018
TOMADA DE PREÇO - No 09/2018
DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM A LICITAÇÃO

À Comissão de Licitação

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços, nº 09/2018, que concordamos com todas as condições desta Licitação, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, fornecerá os serviços objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas desta Licitação. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – SC, ..... de ........... de 2018.
Empresa:..........................................................

Administrator: ……………………………….
ANEXO V
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 59/2018
TOMADA DE PREÇO - No 09/2018
DECLARAÇÃO DE MENORES

A empresa .............................................., inscrita no Cnpj: ........................, Declaramos, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7. da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – SC, ..... de ........... de 2018.
Empresa:..........................................................

Administrator: ……………………………….
ANEXO VI
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 59/2018
TOMADA DE PREÇO - No 09/2018
TERMO DE RENÚNCIA

À Comissão de Licitação do MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO

A proponente abaixo assinada, participante da licitação na modalidade de Tomada de Preço nº09/2018, pelo MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO, por seu representante Credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada de 21 de Junho de 1993, e alterações posteriores, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se a abertura dos envelopes de proposta dos proponentes habilitados.

SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO, ....de................de 2018.

NOME DA EMPRESA:........................................................................................

REPRESENTANTE:.............................................................................................
ANEXO VII
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 59/2018
TOMADA DE PREÇO - No 09/2018
CONTRATO Nº ...............


Que entre si fazem de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n. XXXXXXXXXXXXXXX com sede na Av. Tancredo Neves, 337, Centro, em SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO - SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o SR. DERLI FURTADO, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob n. 219.982.219-20, residente e domiciliado na Av.Tancredo Neves, nº. 511, em SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO - SC, de ora em diante denominado de Contratante e de outro lado a empresa ................................................................., Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. ......................................., com sede na .........................................., município de ........................................., neste ato representada pelo .................................., inscrito no CPF/MF sob n. ................................................, de ora em diante denominada de Contratada:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATADO:

OBJETO........................
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO:

2.1 Todos os serviços a serem empregados para elaboração dos PLANOS, deverão ser fornecidos pela Contratada, conforme o caso, bem como todos os custos de aquisição deverão ser de encargo da Contratada.
2.2 A execução dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos relacionados no edital e anexos, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se constarem de propostas por escrito e aprovado por esta Entidade.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS MEDIÇÕES, PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1 - O preço acertado para o fornecimento do objeto do edital, é de R$.................... (.....................) que é referente aos materiais usados na obra, e R$................ (.........................) que é referente a mão de obra para execução da obra, perfazendo um VALOR TOTAL DE R$.................. (..................).
Os pagamentos serão efetuados a prazo, proporcional a execução da obra, mediante laudo de medicação e após emissão da nota fiscal respectiva.

16.2 – O pagamento e liquidação serão feitos após apresentação das notas fiscais ou notas fiscais-faturas, emitidas regularmente pela CONTRATADA, liberadas a Crédito da conta corrente indicada pela Contratada no Banco do Brasil.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE:

4.1 Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada.
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E VIGÊNCIA:

5.1 O prazo para assinatura do contrato é de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento do aviso expedido pela Administração.
5.2 - O prazo para a conclusão:

O prazo para conclusão da obra é de ....... (.................) meses, podendo ser prorrogado pela Contratante, desde que Solicitada via Ofício ou Requerimento 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, e se autorizada com antecedência.
CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA:

6.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do presente edital correrão por conta de recursos próprios do contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

7.1 - RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.
	Dotação Orçamentária
	COD/ BLOQ
	Compl Elemento
	Despesa
	Descrição

	03.01.1.021.4.4.90
	753
	4.4.90.51.99
	165


	Manutenção e Reforma do Prédio da prefeitura

	
	
	
	
	


CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO:

8.1 A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58, § II e Art. 77 a 80 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidadas.

8.2 A inexecução e rescisão do Contrato processar-se-á considerando-se:

a) A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

b) O Instrumento poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou bilateralmente, atendida sempre a conveniência administrativa.

c) Constituem motivos para rescisão do Contrato:

c.1 - O não cumprimento de Cláusulas contratuais, especificações, projeto ou prazos;

c.2 - O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações, projeto ou prazos;

c.3 - A lentidão no seu cumprimento, levando a Administração a presumir a não conclusão dos serviços, nos prazos estipulados;

c.4 - O atraso injustificado no início dos serviços;

c.5 - A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação a Administração;

c.6 - A subcontratação parcial do seu projeto sem a prévia autorização da CONTRATANTE, a associação do Contratado com outrem, a cessão, ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cessão ou incorporação;

c.7 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução, assim como as de seus superiores;

c.8 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do parágrafo 1., do artigo 67, da Lei Federal n. 8.666, de 21/06/93, atualizada.

c.9 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

c.10 - A dissolução da sociedade ou a falência da CONTRATADA;
c.11 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do Contrato;

c.12 - O protesto de título ou emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência do Contratado.

c.13 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

c.14 - A não liberação, por parte da administração, da área, local ou objeto para execução dos serviços, nos prazos contratuais;

c.15 - A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.1 O CONTRATANTE por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a perfeita execução dos serviços com vistas à execução do objeto deste contrato, bem como, efetuarão o respectivo pagamento na data e condições aqui estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
10.1 A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta entidade ou a terceiros.

10.2 - A CONTRATADA não poderá sub empreitar o total dos serviços a ela adjudicados, sendo-lhe, entretanto permitido fazê-lo parcialmente em até trinta e cinco (35%) do valor do Contrato, continuando a responder, porém, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais, sendo necessária a autorização prévia do MUNICÍPIO de SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE:

11.1 Nos termos da Legislação, o CONTRATANTE pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar caso a execução não seja comprovadamente a do edital de Tomada de Preço. 09/2018, indenizando a contratada pela parte dos serviços até então executada.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE TOMADA DE PREÇO:

12.1 Este contrato vincula-se ao Edital de Tomada de Preço n. 09/2018, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na lei n. 8666/93 consolidada, com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PENALIDADES:

13.1 A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:


a) Advertência;


b) Multa de 10% sobre o valor do contrato;

c) Suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE por até dois (02) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. A declaração de inidoneidade poderá abranger além da empresa, sua diretora e responsável técnicos.


e) Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza ao Contratada.

13.2 Além das penas acima citadas, a Contratada que não cumprir com as obrigações contratuais sofrerá as seguintes penalidades:

a) Cinco décimos por cento ( 0,5% ) do valor do contrato por dia, caso ultrapasse o prazo para início dos serviços.

b) Cinco décimos por cento ( 0,5% ) do valor do contrato por dia que exceda o prazo contratual, sem justificativa aceita por esta Entidade.

13.3 As multas previstas nas letras “a” e “b” são independentes e serão aplicadas cumulativamente.

13.4 A multa definida na letra “a” será descontada de imediato dos pagamentos das prestações parciais devida e a multa da letra “b” será descontada da última parcela ou das cauções retidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - EVENTUAL ATRASO DO CONTRATANTE:
14.1 Na eventualidade do CONTRATANTE não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título de encargos mora.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
15.1 Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, a autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

16.1 - A fiscalização dos serviços executados será de competência e responsabilidade da fiscalização desta Entidade, à quem caberá verificar se no seu desenvolvimento estão sendo cumpridos o termo de contrato, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços Contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:

17.1 Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei n.8.666 de 21 de junho de 1993 consolidada, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

17.2 Os atrasos na execução dos serviços tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Entidade e serão considerados por esta Entidade quando forem comunicados através de documento escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO:

18.1 Fica eleito o foro da Comarca de Campo Erê - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 19/98.

E, para que este contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO – SC, ........ de ................. de 2018.
____________________









DERLI FURTADO
..............................

PREFEITO MUNICIPAL
......................................

CONTRATANTE



 CONTRATADA
VISTO
EDER SCHLOSSER DA SILVA
OAB /SC 49.465
TESTEMUNHAS:
NOME




            NOME
CPF: XXXXXXXXX



CPF: XXXXXXXX
ANEXO VIII
PROJETO, ORÇAMENTO, MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA

MEMORIAL TÉCNICO DESCRITIVO PROJETO ELÉTRICO

CENTRO ADMINISTRATIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO

1 - DADOS DO PROPRIETÁRIO

Proprietário - Prefeitura Municipal de Santa Terezinha do Progresso - SC

Endereço da Obra – Av. Tancredo Neves, 337 – Santa Terezinha do Progresso - SC Área total – 363,47 m2

Carga instalada – 26,64 kW

Responsável Técnico – Eng. Eletricista Glauber Sartori Gandolfi CREA- 103070-7

Fone - (49) 8869-9077 | 3664-0282

E-mail - eletrico@amerios.org.br glaubergandolfi@hotmail.com
2 - APRESENTAÇÃO

O presente memorial descritivo tem por objetivo discriminar o projeto das instalações elétricas necessário para atender o Centro Administrativo.

O mesmo é distribuído conforme o projeto. Fazem parte deste projeto:

Memorial Técnico Descritivo; ANEXO – Projeto Elétrico;

ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.

Este projeto foi elaborado observando-se as descrições contidas nas normativas vigentes, especificamente:

NBR 5410 Instalações Elétricas de Baixa Tensão; NBR 5413 Iluminação de Interiores;

Da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e

E-321.0001 Padronização de Entrada de Energia Elétrica de Unidades Consumidoras de Baixa Tensão.

Da concessionária local CELESC.

3 - INSTALAÇÃO

Trata-se de uma edificação em alvenaria, com área total de 363,47 m2, composta por um único pavimento.

A tensão de fornecimento local é secundária de 220 volts fase-neutro e 380 volts fase-fase, na frequência de 60 Hertz.

3.1 – Alimentação

A alimentação será aérea em 3 fases mais o neutro, partindo do poste da concessionária até o poste particular instalado na divisa do terreno com o passeio público em cabo de cobre multiplexado 16mm2 com isolação para 0,6/1kV.

3.2 – Medição

A medição será em baixa tensão, instalação em poste (kit postinho) na área externa, junto à divisa do lote com o passeio público, em área de livre acesso.

O quadro de medição será montado do lado externo, de forma que a leitura seja feita pelo passeio. O mesmo deverá seguir as normas vigentes e os padrões mínimos estabelecidos pela concessionária local.

A proteção geral será feita através de disjuntor termomagnético, trifásico, curva C, com corrente nominal de 50A, conforme norma E-321.001 da concessionária Celesc. Será instalado ainda DPS de 275V/40kA, um para cada fase.

3.3 – Aterramento

O aterramento do neutro e de todas as partes metálicas deverá ser único e feito diretamente no quadro de medição.

O eletrodo de aterramento será composto por uma malha de terra com cabo de cobre nu 25mm2 e uma haste de aterramento do tipo Copperweld 5/8” x 2400mm.

3.4 – Quadro de Distribuição

O quadro de distribuição será fixado internamente, em local de livre acesso, com altura máxima do centro de visão de 1,60m.

A alimentação do quadro de distribuição QD1 será feita através de cabo de cobre unipolar, isolação em PVC, tensão de isolamento 0,6/1kV, com seção de 16mm2, sendo um para cada fase, um para o neutro e um para a proteção, e correrão em eletroduto de PVC rígido de diâmetro 1” em instalação aparente.

3.5 – Proteção

O quadro de distribuição QD1 terá disjuntor geral de proteção, termomagnético, tripolar, curva C, com corrente nominal de 50A, e interruptor diferencial residual tetrapolar de 63A com sensibilidade de 30mA. Será instalado ainda DPS de 275V/40kA, um para cada fase e um para o neutro.

Cada circuito terá proteção individual com disjuntor termomagnético, do tipo DIN, conforme diagrama unifilar apresentado na prancha.

3.6 - Condutores

A tensão nominal de fornecimento local indicou o dimensionamento dos condutores, tendo em vista a carga instalada por circuito e a máxima queda de tensão admissível.

Os condutores, desde o QD até os pontos terminais, serão de cobre, com isolamento de PVC para 1kV.

Correrão em eletrodutos de PVC rígido instalado de forma aparente, presos por abraçadeiras.

3.7 – Iluminação

A iluminação será através de luminárias do tipo calha de 2x40W e 1x40W em toda edificação.

A iluminação de todas as áreas foi projetada obedecendo ao estabelecido na NBR 5413 Iluminação de Interiores.

Qualquer alteração das lâmpadas e das luminárias utilizadas no projeto afetará o cálculo luminotécnico, sendo necessário assim um novo projeto para a adequada iluminação.

4 - ADVERTÊNCIA

Quando um disjuntor ou fusível atua, desligando algum circuito ou a instalação inteira, a causa pode ser uma sobrecarga ou um curto circuito. Desligamentos frequentes é sinal de sobrecarga. Por isso, nunca troque seus disjuntores ou fusíveis por outros de maior corrente (maior amperagem), simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor ou fusível por outro de maior corrente requer, antes, a troca dos fios e cabos elétricos, por outros de maior seção (bitola).

Da mesma forma, nunca desative ou remova a chave automática de proteção contra choques elétricos (dispositivo DR), mesmo em caso de desligamentos sem causa aparente. Se os desligamentos forem freqüentes e, principalmente, se as tentativas de religar a chave não tiverem êxito, isso significa, muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta anomalias internas, que só podem ser identificadas e corrigidas por profissionais qualificados. A desativação ou remoção da chave significa a eliminação de medida protetora contra choques elétricos e risco de vida para os usuários da instalação.

Os dispositivos de manobra dos circuitos elétricos deverão ter indicação de Verde- D- desligado e Vermelho- L- Ligado;

Deverão ser colocadas identificações e advertências nos quadros sobre as restrições de pessoas não autorizadas, terem acesso às instalações;

Todas as manutenções nas instalações deverão ser feitas preferencialmente com os circuitos desenergizados, sendo que um circuito desenergizado terá que apresentar as seguintes condições:

a) Seccionamento;

b) Impedimento de reenegização;

c) Constatação da ausência de tensão;

d) Instalação de aterramento temporário com equipotencialização dos condutores dos circuitos;

e) Proteção dos elementos energizados existentes;

f) Instalação da sinalização de impedimento de reenergização;

Quando as manutenções forem efetuadas com as instalações energizadas, as mesmas deverão ser efetuadas por pessoas autorizadas, sendo que os mesmos deverão utilizar vestimentas adequadas as atividades que contemplem a condutibilidade, inflamabilidade e influências eletromagnéticas.

5 - DISPOSIÇÕES GERAIS

Para facilitar a utilização dos disjuntores que protegem os circuitos, solicitamos que sejam colocadas placas de acrílico, com a identificação dos circuitos e também que seja colocado pelo lado de dentro da porta o diagrama unifilar do quadro com os disjuntores e carga instalada. Identificação junto aos cabos e fios com anilhas conforme os circuitos. Deverá ser colocado um aviso que não deverão ser substituídos os componentes por outros que não sejam similares, ver – Advertência no item 04.

Todos os cabos e cabinhos flexíveis deverão ter em suas terminações, junto a disjuntores, barramentos ou tomadas, conectores apropriados para cada bitola.

Todas as emendas deverão ser feitas dentro de caixas, sendo que as mesmas deverão ser estanhadas até a bitola de 6,00mm2 e acima deverão ser utilizadas emendas.

Todos os eletrodutos deverão ser dotados de bucha e arruela de alumínio, junto aos quadros, caixas de equipamentos ou caixas de passagem.

Todas as tubulações embutidas em alvenaria ou estrutura deverão ser do tipo PVC rígido rosqueável ou eletroduto flexível ou aço galvanizado, com luvas e curvas apropriadas. Poderão ser executadas curvas no local do diâmetro 3/4” de PVC, desde que não haja estrangulamento da seção, curva maior que 90º e raio inferior ao da curva padronizada.

Todos os eletrodutos aparentes deverão ser do tipo PVC rígido ou aço galvanizado. Todos os eletrodutos deverão ser não propagantes de chama.

Toda a tubulação não utilizada deverá ser provida de arame guia tipo galvanizado nº. 14.

Todos os furos que por ventura vierem a ser feitos em caixas e quadros deverão ser executados com serra copo apropriado para o diâmetro das tubulações, dutos e bandejas.

Os trechos contínuos de tubulação, sem interposição de caixas ou equipamentos, não devem exceder 15m de comprimento para linhas internas às edificações e 30m para linhas em áreas externas às edificações, se os trechos forem retilíneos. Se os 
trechos incluírem curvas, o limite de 15m e o de 30m devem ser reduzidos em 3m para cada curva de 90º.

As imperfeições do corte devem ser esmerilhadas e/ou limadas, de forma a evitar elementos cortantes, bem como imediato reparo na pintura para evitar oxidação.

A fiação só poderá ser executada após o término da fixação, limpeza e secagem das caixas, quadros, bandejas e dutos e a parte de alvenaria completamente concluída.

Os circuitos reserva devem ser providos de disjuntores quando indicado no quadro de carga ou diagrama unifilar.

Todos os materiais a serem utilizados deverão atender as Normas da ABNT pertinentes. Os eletrodutos não indicados terão bitola 3/4".

Bitola dos condutores ver diagrama unifilar geral e/ou quadro de cargas.

Os condutores para fases deverão ter as seguintes corres: preto/vermelho/branco. O condutor neutro deverá ter cor azul claro.

O condutor de proteção deverá ter a cor verde. O condutor de retorno deverá ter a cor amarela.

A proteção contra contatos diretos junto ao centro de distribuição deverá ser conforme detalhado em projeto, também serão instalados disjuntor diferencial ou interruptores diferenciais conforme especificado em projeto contra contatos indiretos nos locais exigidos pela NBR.

Na montagem dos quadros elétricos todos os dispositivos de desligamento e proteção dos circuitos elétricos deverão possuir recursos para impedimento de reenergização, para sinalização de advertência com indicação da condição operativa.

Todos os dispositivos de desligamento e proteção dos circuitos elétricos nos quadros de distribuição deverão ter seccionamento de ação simultânea, que permita aplicação de impedimento de reenergização do circuito.

O projeto elétrico levou em consideração os espaços seguros, quanto ao dimensionamento e a localização de seus componentes e as influências externas, quando da operação e da realização de serviços de construção e manutenção. Cabem aos gerenciadores, instaladores, proprietários e seus prepostos que mantenham condições técnicas seguras quanto à acessibilidade a todo o sistema elétrico da unidade.
Todos os circuitos elétricos projetados deverão ser identificados e instalados separadamente por meio de condutos ou eletrocalhas com septos nos casos de comunicação, sinalização, controle e tração elétrica.

Os montadores e instaladores deverão prover meios nos quadros elétricos e barramento de equipotencialidade, para que os mesmos tenham condições de se efetuar a adoção de aterramento temporário.

O projeto das instalações elétricas deve ficar à disposição dos trabalhadores autorizados, das autoridades competentes e de outras pessoas autorizadas pela empresa e deverá ser mantido atualizado.

O referido projeto foi elaborado para atender ao que dispõem as Normas Regulamentadoras de saúde e segurança no trabalho, as regulamentações técnicas oficiais estabelecidas.

Este Memorial Descritivo contem alguns itens de segurança, para tanto o gerenciador, instalador, proprietário e seus propostos, deverão se ater aos itens estabelecidos no memorial.

Cabem ao gerenciador, instalador, proprietário e seus prepostos, que mantenham as condições aqui estabelecidas no decorrer da execução e da vida útil destas instalações.

Este projeto foi elaborado de acordo com as Normas da CELESC e ABNT.

Qualquer alteração na obra divergindo deste projeto correrá por risco e conta do Proprietário e/ou Responsável Técnico pela execução.

Toda alteração que for feita durante a execução dos projetos deverão ser documentadas pelo Responsável Técnico pela execução e entregues ao Proprietário.
Santa Terezinha do Progresso, abril de 2018
---------------------------------------------
---------------------------------------------

Pref. Mun. Santa Terezinha do Progresso
Glauber Sartori Gandolfi Proprietário

Engenheiro Eletricista

                      CREA/SC 103070-

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



	FONTE
	CÓDIGO
	ITEM
	MATERIAL
	Unid.
	QUANT.
	Valor Unit.
	BDI 25%
	Valor Total

	
	
	1
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS AMPLIAÇÃO
	
	
	
	
	R$
	21.868,39

	SINAPI 03/2018
	39757
	1.1
	Quadro de distribuição de sobrepor com barramento trifasico para 28

disjuntores
	Un
	1
	459,38
	R$
	114,85
	R$
	574,23

	SINAPI 03/2018
	91925
	1.2
	Cabo de cobre isolamento anti-chama 1kV 1,5mm2
	m
	150
	R$
	2,42
	R$
	0,61
	R$
	454,50

	SINAPI 03/2018
	91927
	1.3
	Cabo de cobre isolamento anti-chama 1kV 2,5mm2
	m
	750
	R$
	3,21
	R$
	0,80
	R$
	3.007,50

	SINAPI 03/2018
	91929
	1.4
	Cabo de cobre isolamento anti-chama 1kV 4,0mm2
	m
	50
	R$
	4,45
	R$
	1,11
	R$
	278,00

	SINAPI 03/2018
	91931
	1.5
	Cabo de cobre isolamento anti-chama 1kV 6,0mm2
	m
	350
	R$
	5,94
	R$
	1,49
	R$
	2.600,50

	SINAPI 03/2018
	93655
	1.6
	Disjuntor monopolar tipo DIN, 20A
	Un
	4
	R$
	14,78
	R$
	3,70
	R$
	73,92

	SINAPI 03/2018
	93656
	1.7
	Disjuntor monopolar tipo DIN, 25A
	Un
	1
	R$
	14,78
	R$
	3,70
	R$
	18,48

	SINAPI 03/2018
	93657
	1.8
	Disjuntor monopolar tipo DIN, 32A
	Un
	3
	R$
	16,01
	R$
	4,00
	R$
	60,03

	SINAPI 03/2018
	93673
	1.9
	Disjuntor tripolar tipo DIN, 50A
	Un
	1
	R$
	106,90
	R$
	26,73
	R$
	133,63

	SINAPI 03/2018
	39471
	1.10
	DPS classe II, 275V, 40kA
	Un
	4
	R$
	128,88
	R$
	32,22
	R$
	644,40

	SINAPI 03/2018
	39457
	1.11
	DR tetrapolar, 63A, 30mA
	Un
	1
	R$
	214,27
	R$
	53,57
	R$
	267,84

	SINAPI 03/2018
	12128
	1.12
	Interruptor simples de sobrepor 1 tecla
	Un
	11
	R$
	8,31
	R$
	2,08
	R$
	114,29

	SINAPI 03/2018
	12129
	1.13
	Interruptor simples de sobrepor 2 teclas
	Un
	4
	R$
	10,98
	R$
	2,75
	R$
	54,92

	SINAPI 03/2018
	12147
	1.14
	Tomada de sobrepor 2P+T 20A
	Un
	30
	R$
	12,35
	R$
	3,09
	R$
	463,20

	SINAPI 03/2018
	38889
	1.15
	Luminária tipo calha 1x40W
	Un
	16
	R$
	22,85
	R$
	5,71
	R$
	456,96

	SINAPI 03/2018
	38784
	1.16
	Luminária tipo calha 2x40W
	Un
	26
	R$
	30,57
	R$
	7,64
	R$
	993,46

	SINAPI 03/2018
	39387
	1.17
	Lâmpada LED tubular 1,2m 18W
	Un
	68
	R$
	53,42
	R$
	13,36
	R$
	4.541,04

	SINAPI 03/2018
	97593
	1.18
	Luminária tipo spot com lâmpada
	Un
	1
	R$
	74,22
	R$
	18,56
	R$
	92,78

	SINAPI 03/2018
	91862
	1.19
	Eletroduto PVC rígido 20mm
	m
	350
	R$
	6,62
	R$
	1,66
	R$
	2.898,00

	SINAPI 03/2018
	91863
	1.20
	Eletroduto PVC rígido 25mm
	m
	80
	R$
	7,85
	R$
	1,96
	R$
	784,80

	SINAPI 03/2018
	91864
	1.21
	Eletroduto PVC rígido 32mm
	m
	10
	R$
	10,27
	R$
	2,57
	R$
	128,40

	SINAPI 03/2018
	400
	1.22
	Abraçadeira para eletroduto 3/4" com bucha e parafuso
	Un
	350
	R$
	0,52
	R$
	0,13
	R$
	227,50

	SINAPI 03/2018
	393
	1.23
	Abraçadeira para eletroduto 1" com bucha e parafuso
	Un
	80
	R$
	0,60
	R$
	0,15
	R$
	60,00


	SINAPI 03/2018
	395
	1.24
	Abraçadeira para eletroduto 1.1/4" com bucha e parafuso
	Un
	10
	R$
	0,99
	R$
	0,25
	R$
	12,40

	SINAPI 03/2018
	95804
	1.25
	Condulete 20mm
	Un
	57
	R$
	19,73
	R$
	4,93
	R$
	1.405,62

	SINAPI 03/2018
	95805
	1.26
	Condulete 25mm
	Un
	43
	R$
	19,94
	R$
	4,99
	R$
	1.071,99

	SINAPI 03/2018
	7543
	1.27
	Tampa cega para condulete
	Un
	100
	R$
	3,60
	R$
	0,90
	R$
	450,00

	
	
	2
	ENTRADA DE ENERGIA
	
	
	
	
	R$
	5.558,35

	Orçamento
	
	2.1
	Kit postinho (padrão celesc) 7 metros - medidor polifásico
	Un
	1
	R$
	1.950,00
	R$
	487,50
	R$
	2.437,50

	SINAPI 03/2018
	93673
	2.2
	Disjuntor tripolar tipo DIN, 50A
	Un
	1
	R$
	106,90
	R$
	26,73
	R$
	133,63

	SINAPI 03/2018
	91935
	2.3
	Cabo de cobre 16mm, isol 0,6/1kV
	m
	100
	R$
	14,00
	R$
	3,50
	R$
	1.750,00

	SINAPI 03/2018
	72252
	2.4
	Cabo de cobre nu 25mm
	m
	3
	R$
	18,40
	R$
	4,60
	R$
	69,00

	SINAPI 03/2018
	96985
	2.5
	Haste de cobre 5/8"x2,4m 
	Un
	1
	R$
	37,89
	R$
	9,47
	R$
	47,36

	SINAPI 03/2018
	34641
	2.6
	Caixa de inspeção em concreto para aterramento d=30cm
	Un
	1
	R$
	37,61
	R$
	9,40
	R$
	47,01

	SINAPI 03/2018
	39262
	2.7
	Cabo multipolar de cobre, 3 condutores, 16mm
	m
	20
	R$
	23,71
	R$
	5,93
	R$
	592,80

	SINAPI 03/2018
	39471
	2.8
	DPS classe II, 1 polo, 275V, 45kA
	Un
	3
	R$
	128,28
	R$
	32,07
	R$
	481,05

	
	TOTAL
	
	
	
	
	R$
	27.426,74
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4. Atividade Técnica   Projeto  

Orçamento  

Instalação residencial ou comercial em baixa tensão com medição única   Dimensão do Trabalho:  

26,64  

Quilowatt(s)  

3. Dados Obra/Serviço   Proprietário: Prefeitura Mun. Santa Terezinha do Progresso  Endereço: Avenida Tancredo Neves   Complemento:   Cidade: SANTA TEREZINHA DO PROGRE  

CPF/CNPJ: 01.612.847/0001 - 90   Nº: 337  

Data de   Início:   16/04/2018   Data de Término:   27/04/2018  

Bairro: Centro  UF: SC   Coordenadas Geográficas:  

CEP: 89983 - 000  

2. Dados do Contrato   Contratante: Prefeitura Mun. Santa Terezinha do Progresso  Endereço: Avenida Tancredo Neves   Complemento:   Cidade: SANTA TEREZINHA DO PROGRE   Valor da Obra/Serviço/Contrato: R$ 1.500,00  

CPF/CN PJ: 01.612.847/0001 - 90   Nº: 337  

Bairro: Centro  UF: SC  

CEP: 89983 - 000  

Ação Institucional:  

1. Responsável Técnico   GLAUBER SARTORI GANDOLFI   Título Profissional:  Engenheiro   Eletricista  

RNP:   2508915904   Registro:   103070 - 7 - SC  

Empresa Contratada: ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS ENTRE RIOS AMERIOS  

Registro: 042834 - 0 - SC  


Prefeitura Municipal de Santa Terezinha do Progresso SC Projeto Elétrico para Reforma do Centro Administrativo





PLANILHA ORÇAMETÁRIA
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